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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA nº 054/2024 

Processo Administrativo nº 130/2024 

 
CONTRATANTE (UASG): 930456 – Câmara Municipal de Araraquara 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na emissão de certificados digitais, 

homologado pela ICP-Brasil. 

 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 31.226.43 (Trinta e um mil, duzentos 

e vinte e seis reais e quarenta e três centavos) 

 

PRAZO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS:  07/08/2024 à 09/08/2024 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Lote 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim 

 

 

Araraquara/SP, 05 de agosto de 2024 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA/SP 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA   Nº 054/2024  

Processo Administrativo n.º 130/2024 

 
Torna-se público que a Câmara Municipal de Araraquara, por meio da Gerência de Gestão de Compras e 

Materiais, realizará Dispensa de Licitação, sem disputa, com critério de julgamento menor preço por lote, na 

hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas aplicáveis. 

 

Prazo limite para envio das propostas: 09/08/2024 

E-mail para envio das propostas:  compras@camara-arq.sp.gov.br. 

Critério de Julgamento: Menor Preço por Lote 

Modo de disputa: Sem disputa (não haverá lances) 

Regime de Execução: Empreitada por Preço Global 

 

 
1. DA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO EM OBTER PROPOSTAS ADICIONAIS 

1.1. Nos termos do § 3° do artigo 75 da Lei 14.133/2021, a Câmara Municipal de Araraquara/SP manifesta 

interesse em receber propostas adicionais, até a data constante neste aviso, de eventuais empresas 

interessadas. 

 

2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

2.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 

de empresa para emissão de certificados digitais, homologado pela ICP-Brasil. 

 

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

3.1. A participação na presente dispensa de licitação ocorrerá por meio de envio de proposta por meio do 

seguinte endereço de correio eletrônico: compras@camara-arq.sp.gov.br. 

3.2. O presente procedimento será divulgado no sítio eletrônico da Câmara Municipal de Araraquara/SP e 

encaminhado a potenciais fornecedores, por mensagem eletrônica, o chamado para participação. 

3.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação ou proposta apresentada, não cabendo à Câmara 

Municipal a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do protocolo da proposta.  

3.4. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso 

IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.5. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e à empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:compras@camara-arq.sp.gov.br
mailto:compras@camara-arq.sp.gov.br
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3.6. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

3.6.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.6.3. que estejam, de alguma forma, impedidas ou suspensas de licitar e contratar com o Município 

de Araraquara/SP; 

3.6.4. que se enquadrem nas vedações constantes na Lei nº 14.133/2021. 

3.6.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021 

3.6.6. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação 

em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao 

art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6.7.  Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 

previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao 

disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007 

 

4. DO ENVIO DAS PROPOSTAS 

4.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, por meio de 

mensagem eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for 

o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

4.2. Prazo limite para envio das propostas: 09/08/2024                                                                                                      

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, 

vinculam a Contratada. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto; 

4.4.1. Os preços ofertados, na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor. 

4.4.2. Não serão desclassificadas as propostas com base no preço unitário dos itens. 

4.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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4.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa dias) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

 

5. HABILITAÇÃO 

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, constam do Termo de Referência e serão 

solicitados do fornecedor mais bem classificado. 

5.2. Caso seja possível a emissão dos documentos de habilitação pela internet, os próprios servidores da 

Câmara poderão consultar e emitir as certidões. Não sendo possível a emissão de quaisquer dos 

documentos, será solicitado à contratada, como condição para contratação, que apresente a 

documentação de habilitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de inabilitação. 

5.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

5.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

5.5. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade 

técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

5.6. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

5.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 

Direta. 

5.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

5.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

6. CONTRATAÇÃO 

6.1. Após a homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 

instrumento equivalente. 

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
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6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de 

processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 

prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao 

sistema de processo eletrônico. 

6.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

6.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 

da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.1.1. considera-se inexecução parcial o atraso injustificado superior a 20 (vinte) dias no 

cumprimento das obrigações principais e acessórias assumidas. 
 

7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.3.1. considera-se inexecução total o atraso injustificado superior a 40 (quarenta) dias no 
cumprimento da obrigação principal assumida. 
 

7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo 

justificado; 

7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

7.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

7.1.12.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

7.1.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
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7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência, pela falta do subitem 7.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 7.1.13; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.13, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

7.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º). 

7.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157) 

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

7.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

7.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), 

a Administração poderá: 

8.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

8.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

8.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

8.2. As providências dos subitens 8.1.1 e 8.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o envio de 

propostas de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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8.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 

da Administração na respectiva notificação. 

8.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

8.5. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

8.6. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

8.7. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

8.8. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

8.8.1. ANEXO I – Termo de Referência 

8.9. Eventuais dúvidas poderão ser tiradas nos seguintes canais: 

E-mails: compras@camara-arq.sp.gov.br 

Telefones: (16) 3301-0644 

 

Araraquara, 05 de agosto de 2024 

 
 
 
 

 PAULO FERNANDO PAES LANDIM 

PRESIDENTE 
 
 
 
 

CARLOS HENRIQUE DE OLIVEIRA 
SECRETÁRIO GERAL 
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ANEXOS 

     9.1 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
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1.2  O prazo  de vigência  da contratação é de 36 meses contados a partir da assinatura do contrato, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

 

1.3 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das  regras 

que serão aplicadas em relação à vigência  da contratação. 
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2. Fundamentação da contração 
 

2.1  Tendo  em  vista  o  Processo Legislativo  e  Administrativo  Eletrônico  desta Casa e  para   a 

utilização do referido processo torna-se imprescindível a utilização de assinatura digital 

reconhecida por autoridade certificadora. A utilização de assinaturas digitais ICP-Brasil em 

documentos digitais  tem  o respaldo  e o requisito  legal  na  legislação  vigente,  especialmente  na 

Medida Provisória 2.200-2/2001 (em  vigor por força do art.  2º da  Emenda Constitucional nº 32, 

de  2001)  e  nas normas e  políticas  do  ITI – Instituto  Nacional  de  Tecnologia  da  Informação.  O 

certificado digital é um documento eletrônico que  identifica pessoas, computadores e empresas 

no mundo  digital, provando sua identidade e permitindo acessar serviços on-line com  a garantia 

de autenticidade, integridade e não  repúdio. A autenticidade garante que  o autor  do documento é a 

pessoa identificada no certificado utilizado na  assinatura, garantindo que  o documento não  foi 

alterado após o envio. O não  repúdio impede que  o autor  do documento conteste a sua validade, 

negando sua  autoria. 

 
2.2 Os certificados digitais serão utilizados  pelos  servidores e agentes políticos deste Legislativo. 

 
2.3 Sendo facultada a confecção de  ETP (Estudo Técnico Preliminar) nas hipóteses dos incisos 

II do art. 75 e do § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021,  a elaboração foi dispensada. 
 

2.4 Conforme Decreto nº 67.689, de 03 de maio de 2023,  Artigo único da Disposição Transitória, 

“a  elaboração  de  plano  de  contratações  anual  pelos  órgãos e  entidades  da  Administração 

Pública  direta  e autárquica  será facultativa  no ano  de  2023,  tornando-se obrigatória  a partir  do 

ano subsequente, nos  termos deste decreto.” 

 

 

3. Descrição da solução 
 

3.1 A solução encontrada é a contratação de empresa especializada na emissão de certificados 

digitais, homologado pela ICP-Brasil. 

 
3.2.  O certificado deve  ser emitido por uma  AC – Autoridade Certificadora credenciada junto à 

ICP-Brasil, com base na Medida Provisória Nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001,  e nas normas e 

políticas  do ITI – Instituto Nacional  de Tecnologia da Informação; 

 
3.3.  Compatibilidade  e  drivers  para   Windows  (32  e  64  bits)  versão desktop Windows  7  e 

superior. 

 
3.4. O certificado digital deverá ter compatibilidade com o software de gestão de processo 

eletrônico em uso  na Câmara Municipal de Araraquara. 

 
 

 

4. Requisitos da contratação 
 

SUSTENTABILIDADE 



 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 

13 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.1 Além dos critérios de  sustentabilidade eventualmente inseridos na  descrição do objeto, devem 

ser atendidos os seguintes requisitos, que  se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

 
a)   A empresa contratada deverá apresentar um  plano  de  ação sustentável,  por  exemplo, 

otimização do uso  de recursos, diminuição  de geração de resíduos e consumo de energia, etc. 

 
SUBCONTRATAÇÃO 

 
4.2 Não é admitida  a subcontratação do objeto contratual. 

 
GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

 
4.3 Não  haverá exigência da  garantia da  contratação dos artigos 96 e seguintes da  Lei nº 14.133, 

de 2021,  pois o objeto não necessita desta condição. 

 
OBRIGAÇÕES COMUNS DAS PARTES 

 
4.4 As partes declaram que  têm ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 – Geral de Proteção de 

Dados  Pessoais  (LGPD)  e  se  comprometem a  adequar  todos os  procedimentos  internos  ao 

disposto  na  referida  lei,  com  intuito  de  proteção de  dados pessoais  repassados em  virtude  da 

execução contratual,  sendo vedada a utilização  de  todo  e qualquer  dado  pessoal  repassado para 

finalidade distinta daquela contida no objeto da  contratação, sob pena de  responsabilização 

administrativa, civil e criminal. 

 
4.5 É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado  pessoal repassado em decorrência da 

execução contratual para  finalidade distinta daquela do objeto da  contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal. 

 
4.6 As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de  todas as informações – em 

especial  os dados pessoais  e  os dados pessoais  sensíveis  –  repassados em  decorrência  da 

execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção 

de  Dados Pessoais  - LGPD),  sendo vedado o  repasse das informações  a  outras empresas ou 

pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para  viabilizar o cumprimento do 

instrumento contratual. 

 
4.7  As partes  responderão  administrativa  e  judicialmente  caso  causarem danos patrimoniais, 

morais,  individuais  ou  coletivos,  aos titulares  de  dados pessoais  repassados em  decorrência  da 

execução contratual, por inobservância à Lei Geral  de Proteção de Dados. 

 
4.8 A CONTRATADA declara que  tem  ciência da  existência da  Lei Geral de  Proteção de  Dados e 

se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito 

de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

 
4.9  A CONTRATADA fica  obrigada  a  comunicar  ao  CONTRATANTE  em  até  24  (vinte  e  quatro) 

horas qualquer incidente de  acessos não  autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou 

ilícitas de  destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de  tratamento inadequado 

ou ilícito, bem como  adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral  de Proteção de Dados. 
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VISTORIA 

 
4.10  É  assegurado ao  interessado  o  direito  de  realização  de  vistoria  prévia,  acompanhado por 

servidor  da Gerência de Gestão da Informação, de segunda à sexta-feira, das  8 horas às 16 horas. 

 
4.11 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de  identidade civil e documento expedido pela 

empresa comprovando sua  habilitação para  a realização da vistoria. 

 

4.12  Caso o interessado opte  por não  realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada 

por seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação. 

 
4.13  A não  realização da  vistoria não  poderá embasar posteriores alegações de  desconhecimento 

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 

serviços, devendo o contratado assumir os ônus  dos  serviços decorrentes. 

 

 

5. Modelo de execução do objeto 
 

CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

 
5.1 Início da execução do objeto: Após a assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá emitir os 

certificados requisitados no prazo  de  3 (três) dias úteis da  comunicação, via correio eletrônico, da 

necessidade das emissões dos certificados, o qual será devidamente informada pela 

CONTRATANTE em mensagem eletrônica. 

 
LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

 
5.2  O cadastramento dos usuários  deverão ser realizados  na  Câmara Municipal  de  Araraquara, 

agendada previamente em seu  horário de expediente. 

 

MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

 
5.3 Para a perfeita execução do contrato, a CONTRATADA deverá disponibilizar, caso necessário, 

todos os tokens criptográficos mencionados  no objeto  deste Termo  de  Referência,  no momento 

do cadastramento dos  usuários. 

 
ESPECIFICAÇÃO  DA GARANTIA  DO SERVIÇO  (art. 40,  §1º,  inciso III,  da  Lei nº  14.133, de 

2021) 

 
5.4 O prazo  de  garantia contratual dos serviços será de  36 meses, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data  do recebimento definitivo do objeto. 

 
5.5  A garantia  mencionada  no  item  anterior  abrange também um  novo  fornecimento  do  material 

(token  criptográfico) e nova  emissão do certificado digital caso seja observado problemas não 

decorrentes de má utilização  do usuário. 
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PROCEDIMENTOS DE TRANSIÇÃO E FINALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
5.6 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

 
 
 

 

6. Modelo de gestão do contrato 
 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e  

as normas da  Lei  nº  14.133, de  2021,  e  cada parte  responderá pelas  consequências  de  sua 

inexecução total ou parcial. 

 
6.2  Em caso de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será  prorrogado automaticamente  pelo  tempo   correspondente, anotadas  tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

 

6.3  As comunicações  entre  o órgão  ou  entidade  e  a  contratada devem ser realizadas  por  escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso  de mensagem eletrônica para  esse fim. 

 
6.4 O órgão  ou entidade poderá convocar representante da  empresa para  adoção de  providências 

que devam ser  cumpridas de imediato. 

 
6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão  ou entidade poderá convocar o  

representante  da  empresa  contratada para   reunião  inicial  para   apresentação  do  plano  de 

fiscalização, que  conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para  execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

 

PREPOSTO 

 
6.6 A Contratada designará formalmente o preposto da  empresa, antes do início da  prestação dos 

serviços,  indicando  no  instrumento  os  poderes e  deveres  em  relação  à  execução  do  objeto 

contratado. 

 
6.7  A Contratante poderá recusar, desde que  justificadamente,  a  indicação  ou  a  manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para  o exercício da atividade. 

 

FISCALIZAÇÃO 

 
6.8  A execução do  contrato deverá ser acompanhada e  fiscalizada  pelo  fiscal  do  contrato Mario 

Escamilha  Junior,  ou  pelo  respectivo  suplente,  servidor  Adriano  Cezar Babo.(Lei  nº  14.133, de 

2021,  art. 117, caput) 

 
6.9  Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o fiscal  da  contratação emitirá  notificações 

para  a correção da execução da contratação, determinando prazo  para  a correção. 
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6.10  O fiscal  do contrato anotará no histórico  de  gerenciamento  do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com  a descrição do que  for necessário para  a regularização 

das  faltas ou dos  defeitos observados. ( Lei nº 14.133, de 2021,  art. 117, §1º). 

 
6.11  O  fiscal  do  contrato acompanhará  a  execução do  contrato para   que  sejam  cumpridas  as 

condições estabelecidas no contrato, projeto, termo  de referência e nas normas técnicas aplicáveis, 

de modo a assegurar os melhores resultados para  a Administração Pública. 

 
6.12  O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo  hábil, a situação que  demandar decisão ou 

adoção de  medidas que  ultrapassem sua competência, para  que  adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. 

 
6.13  O fiscal do contrato verificará, durante a execução do contrato, a manutenção das condições 

de  habilitação da  contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

 
6.14  Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para  que  tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua  competência; 

 
6.15 Além do disposto acima,  a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

 
6.15.1  Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 

 
6.15.2  Realizar o recebimento provisório e definitivo do objeto contratado; 

 

6.15.3  Manifestar-se, prévia e conclusivamente, nos procedimentos de prorrogação de vigência 

contratual,  indicando,  se for o caso, eventuais  problemas  relacionados  à  execução contratual  ou 

manutenção das  condições de habilitação que comprometam a continuidade do ajuste; 

 
6.15.4  Manifestar-se  nos pedidos  de  alterações  contratuais;  adotar as medidas  preventivas  de 

controle 

dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens e da realização 

de serviços; 

 
6.15.5  Manter  contato com o preposto da contratada e, se for necessário, promover reuniões para 

a resolução de eventuais problemas na entrega dos  bens ou na execução dos  serviços; 

 
6.15.6  Propor  à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para  apuração 

de responsabilidades; 

 
6.15.7  Emitir notificações para  a correção de  rotinas ou de  qualquer inexatidão ou irregularidade 

constatada, com a definição  de prazo  para  a correção; 

 
6.15.8   Nos  contratos  de   valor   estimado,   acompanhar,  ao   longo   da   execução,  o  saldo 

orçamentário remanescente para  suportar a despesa, informando às unidades administrativas 

competentes sempre que  considerar, conforme projeções da  fiscalização, que,  por motivos alheios à 

vontade do  Poder Público,  exista  o risco  de  que  os valores  inicialmente  estimados  não  sejam 

suficientes  para   o  adimplemento  de  todas as obrigações  afetas  ao  contrato até  o  fim  de  sua 

vigência. 
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GESTOR DO CONTRATO 

 
6.16  O gestor do contrato orientará as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e  

dos atos preparatórios  à  instrução  processual  relativas  aos  contratos firmados  pela  Câmara 

Municipal; 

 
6.17  O gestor do contrato elaborará o relatório final de que  trata  a alínea “d” do inciso VI do § 3º do 

art.  174  da  Lei  Federal  nº  14.133, de  2021,  com  as informações  obtidas  durante a  execução do 

contrato; 

 
6.18  O gestor do  contrato analisará  os pedidos  de  reequilíbrio  econômico-financeiro  do  contrato, 

eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato, e os documentos referentes ao 

recebimento  do  objeto  contratado, após análise  dos documentos referentes  ao  recebimento  do 

objeto contratado, realizará, em conjunto  com o fiscal do contrato, o recebimento definitivo do objeto. 

 
6.19  O gestor do contrato inserirá os dados referentes ao  procedimento licitatório e à contratação 

direta  no  Portal  Nacional  de  Contratações Públicas  (PNCP),   no  sítio  oficial  da  Administração 

Pública  na  internet,  e  providenciar  as publicações  previstas  em  lei,  quando não  houver  unidade 

administrativa responsável por estas atribuições; e 

 
6.20  O gestor do contrato tomará providências para  a formalização de  processo administrativo de 

responsabilização para  fins de aplicação de sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº14.133, 

de 2021. 

 

 

7. Critérios de medição e pagamento 
 

RECEBIMENTO 
 

 

7.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo  de  5 dias, pelo fiscal, mediante termos 

detalhados,  quando verificado  o cumprimento  das exigências  de  caráter técnico  e  administrativo. 

(Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
7.2  O  prazo   da  disposição  acima  será  contado do  recebimento  de  comunicação  de  cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que  se referem a parcela a 

ser  paga. 

 
7.3 O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo  que 

comprove o cumprimento das  exigências de caráter técnico. 

 
7.4  Para efeito  de  recebimento  provisório,  ao  final  de  cada período de  faturamento,  o  fiscal  do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser  encaminhado ao gestor do contrato. 

 
7.5  O  Contratado  fica  obrigado  a  reparar, corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  às suas 

expensas, no  todo  ou  em  parte,  o  objeto  em  que  se verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não  atestar a última e/ou  
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única medição de serviços até  que  sejam sanadas todas as eventuais pendências que  possam vir a 

ser  apontadas no Recebimento Provisório. 

 
7.6  A fiscalização  não  efetuará  o ateste da  última  e/ou  única  medição  de  serviços  até  que  sejam 

sanadas  todas as  eventuais  pendências  que   possam  vir  a  ser  apontadas no  Recebimento 

Provisório.  (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 

 
7.7 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em  parte,  quando em  desacordo com as 

especificações  constantes neste Termo  de  Referência  e  na  proposta, sem prejuízo  da  aplicação 

das  penalidades. 

 
7.8   Os  serviços   serão  recebidos   definitivamente   no   prazo   de   5  (cinco)   dias,   contados  do 

recebimento  provisório,  por  servidor  ou  comissão  designada  pela  autoridade  competente, após a 

verificação  da   qualidade  e  quantidade  do  serviço  e  consequente  aceitação  mediante  termo 

detalhado. 

 
7.9  No  caso de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e 

quantidade, deverá ser observado o teor  do art. 143  da  Lei nº 14.133, de  2021,  comunicando-se à 

empresa para  emissão  de  Nota  Fiscal  no que  pertinente  à parcela  incontroversa  da  execução do 

objeto,  para  efeito de liquidação e pagamento. 

 
7.10  Nenhum prazo  de  recebimento  ocorrerá enquanto pendente a  solução,  pelo  contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

 
7.11  O recebimento provisório ou definitivo não  excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço  nem a responsabilidade  ético-profissional pela perfeita  execução do contrato. 

 

 

LIQUIDAÇÃO 

 
7.12   Recebida  a  Nota   Fiscal  ou  documento  de   cobrança  equivalente  e  após  o  Termo   de 

Recebimento, correrá o prazo  de cinco dias úteis para  fins de liquidação. 
 

7.13  Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota  fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

 
7.13.1  o prazo  de validade; 

 
7.13.2  a data  da emissão; 

 
7.13.3  os dados do contrato e do órgão  contratante; 

 

7.13.4  o período respectivo de execução do contrato; 
 

7.13.5  o valor a pagar; e 
 

7.13.6  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
7.14 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que  impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até  que  o contratado  
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providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo  após a comprovação da  regularização 

da situação, sem  ônus  ao contratante; 

 
7.15  A nota  fiscal ou instrumento de  cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da  comprovação da  regularidade fiscal, constatada por meio de  consulta on-line ao 

SICAF  ou,  na   impossibilidade  de   acesso  ao   referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
7.16   Constatando-se,  junto   ao   SICAF,   a   situação   de   irregularidade   do   contratado,  será 

providenciada sua notificação, por escrito, para  que,  no prazo  de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo,  apresente sua defesa. O prazo  poderá ser prorrogado uma  vez,  por 

igual período, a critério do contratante. 

 
7.17  Não  havendo regularização  ou  sendo a  defesa  considerada  improcedente,  o  contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da  regularidade fiscal quanto à 

inadimplência  do  contratado, bem  como  quanto à  existência  de  pagamento a  ser efetuado,  para 

que  sejam  acionados  os meios  pertinentes  e  necessários  para  garantir  o  recebimento  de  seus 

créditos. 

 
7.18  Persistindo  a  irregularidade,  o contratante deverá adotar as medidas  necessárias  à  rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

 
7.19  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até  que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua  situação junto ao SICAF. 

 

 
PRAZO DE PAGAMENTO 

 
7.20  O pagamento será efetuado  no  prazo  de  até  5 (cinco)  dias  úteis  contados da  finalização  da 

liquidação da despesa. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados  monetariamente  entre  o termo  final  do prazo  de  pagamento até  a data  de  sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. 

 

FORMA DE PAGAMENTO 

 
7.21  O pagamento será realizado por meio de  ordem  bancária, para  crédito em  banco, agência e 

conta  corrente indicados pelo contratado. 

 
7.22  Será considerada  data  do pagamento o dia  em  que  constar como  emitida  a ordem  bancária 

para  pagamento. 

 
7.23 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 
7.23.1  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  quando houver, serão 

retidos  na  fonte,  quando da  realização  do pagamento, os percentuais  estabelecidos  na  legislação 

vigente. 

 
7.24  O contratado regularmente  optante pelo  Simples  Nacional,  nos termos da  Lei  Complementar 

nº 123,  de  2006,  não  sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de  comprovação,  
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por meio de documento oficial, de que  faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

 
 
 

 
8. Critérios de seleção do fornecedor 

 
FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

 
8.1.O   contratado será selecionado por  meio  da  realização  de  procedimento  de  dispensa  de 

licitação,  com  fundamento  na  hipótese  do  art.  75,  inciso  II da  Lei  nº  14.133/2021, que  culminará 

com a seleção da proposta de menor  preço  por grupo. 

 
REGIME DE EXECUÇÃO 

 
8.2. O regime de execução do contrato será por preço  unitário. 

 
PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

 
8.3 Considerando o inciso I, do § 3º, do artigo 40, da Lei 14.133, o objeto não será parcelado, pois 

essa alternativa demonstra-se como a solução mais vantajosa,  otimizando  custos e  garantindo maior 

qualidade e eficiência na  gestão  dos certificados digitais da  Casa. Ou seja, o parcelamento se 

mostra tecnicamente inviável, indo ao encontro do que diz o inciso V, do artigo 40 do referido diploma 

legal. 

 

EXIGÊNCIAS E HABILITAÇÃO 

 
8.4  Previamente  à  celebração  do  contrato, a  Administração  verificará  o eventual  descumprimento 

das condições  para   contratação, especialmente  quanto à  existência  de  sanção que  a  impeça, 

mediante a consulta a cadastros informativos  oficiais, tais como: 

 
8.4.1 SICAF; 

 

8.4.2.  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral  da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 
8.4.3  Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP,  mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

 
8.5.  A consulta  aos cadastros será realizada  em  nome  da  empresa interessada  e  de  seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429,  de 1992,  que  prevê, dentre as sanções impostas 

ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade  administrativa,  a proibição  de  contratar com  o 

Poder Público,  inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja  sócio majoritário. 

 
8.6  Caso conste na  Consulta  de  Situação  do interessado  a existência  de  Ocorrências  Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para  verificar se houve  fraude por parte  das empresas apontadas no 

Relatório  de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 
 
 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
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8.7  A tentativa  de  burla  será verificada  por  meio  dos vínculos  societários,  linhas  de  fornecimento 

similares, dentre outros. 

 
8.8  O  interessado  será convocado para  manifestação  previamente  a  uma  eventual  negativa  de 

contratação. 

 
8.9 Caso atendidas as condições para  contratação, a habilitação do interessado será verificada por 

meio do SICAF, nos  documentos por ele abrangidos. 

 
8.10  É dever  do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 

encaminhar, quando solicitado  pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

 
8.11  Não  serão aceitos  documentos de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF diferentes,  salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 
8.12  Se  o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em  nome  da  matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em  nome  da  filial, exceto para  atestados 

de  capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que,  pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos  somente em nome  da matriz. 

 
8.13  Serão aceitos registros de  CNPJ de  fornecedor matriz e filial com  diferenças de  números de 

documentos pertinentes ao  CND e ao  CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 
8.14  Para fins  de  habilitação,  deverá o interessado  comprovar os seguintes  requisitos,  que  serão 

exigidos  conforme sua  natureza jurídica: 

 
8.14.1  Pessoa física:  cédula  de  identidade  (RG)  ou  documento equivalente  que,  por  força  de  lei, 

tenha validade para  fins de identificação em todo o território nacional; 

 
8.14.2  Empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas Mercantis,  a  cargo  da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

 
8.14.3  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

 
8.14.4  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de  responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato  constitutivo, estatuto ou 

contrato  social  no  Registro  Público  de  Empresas Mercantis,  a  cargo   da  Junta Comercial  da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 
8.14.5  Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde  se 

localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será considerada  como  sua sede, 

conforme Instrução Normativa  DREI/ME n.º 77, de 18 de março  de 2020. 

 

 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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8.14.6  Sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil de  Pessoas Jurídicas  do 

local de sua  sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

8.14.7  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,  respectivamente,  no  Registro 

Civil  das Pessoas Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de  Empresas Mercantis  onde   opera, com 

averbação no Registro onde  tem sede a matriz. 

 
8.14.8  Sociedade  cooperativa:  ata  de  fundação  e estatuto social,  com  a ata  da  assembleia  que  o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas  da  respectiva  sede, além  do  registro  de  que  trata  o art.  107  da  Lei  nº  5.764,  de  16  de 

dezembro 1971. 

 
8.15  Os documentos apresentados  deverão estar acompanhados de  todas as alterações  ou  da 

consolidação respectiva. 

 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 
8.16.  Prova  de  inscrição  no Cadastro Nacional  de  Pessoas Jurídicas  ou no Cadastro de  Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

 
8.17  Prova  de  regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de  certidão 

expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB) e  pela  Procuradoria- 

Geral  da  Fazenda Nacional  (PGFN),  referente  a  todos os créditos  tributários  federais  e  à  Dívida 

Ativa da  União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751,  de 02 de outubro  de 2014,  do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 
8.18 Prova  de regularidade com o Fundo  de Garantia do Tempo  de Serviço  (FGTS); 

 
8.19 Prova  de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das  Leis do Trabalho, aprovada pelo DecretoLei nº 5.452,  de 1º de maio de 1943; 

 
8.20  Prova  de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu  ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 
8.21  Prova   de  regularidade  com  a  Fazenda  Estadual  ou  Municipal  do  domicílio  ou  sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 
8.22  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais ou Municipais relacionados 

ao  objeto  contratual,  deverá comprovar tal  condição  mediante  a  apresentação de  declaração  da 

Fazenda respectiva do seu  domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 
8.23   O  fornecedor  enquadrado  como   microempreendedor  individual  que   pretenda  auferir  os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,  estará 

dispensado da prova de inscrição nos  cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
8.24   Declaração  de  que   o  interessado  tomou   conhecimento  de  todas as  informações  e  das 

condições locais para  o cumprimento das  obrigações do objeto da contratação; 

 

 
8.25  A declaração  acima  poderá ser substituída  por declaração  formal  assinada  pelo  responsável 

técnico   do   interessado   acerca  do   conhecimento   pleno   das  condições   e   peculiaridades   da 

contratação. 

 
 

 

9. Estimativa do valor da contratação 
 

9.1.  O custo total  estimado  da  contratação é  de  R$  31.060,30 (trinta  e  um  mil,  sessenta  reais  e 

trinta centavos), conforme tabela abaixo. 
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9.2 O  custo estimado da t a b e l a   acima  foi  obtido  via  whatsapp e  telefone  com  a  empresa WX 

Certificação Digital Eireli, atual prestadora do serviço  na Câmara. 

 
 

 

10. Adequação orçamentária 
 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta  de  recursos específicos 

consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Araraquara. 

 
10.2 A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 

 
a) Gestão/Unidade: 1 

 

b) Fonte de Recursos: 01 - Tesouro 
 

c) Programa de Trabalho: 0041 - Processo Legislativo 

 
d)  Elemento   de   Despesa:  3.3.90.40.99 – O u t r o s    Serviços   de   Tecnologia   da   Informação   e 

Comunicação - Pessoa Jurídica 
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10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
 

 
11. Responsáveis 

 
Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do  Decreto nº 10.543, 

de 13 de novembro de 2020. 

 
 
 
 
 
 

MARIO ESCAMILHA JUNIOR 

Gerente 

 Assinou eletronicamente em 05/07/20

 

 
  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTAS 

PROPOSTA COMERCIAL 

DISPENSA DE LICITAÇÃO:  

PROCESSO DE COMPRAS Nº 130/2024 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na emissão de certificados digitais, 

homologado pela ICP-Brasil. 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 054/2024 
 

 
 

   
 
 
 

8.10. ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº ......../.... 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 

CONTRATADA: 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº  

A CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA, situada na Rua São Bento, 887, Centro, , nesta 

cidade de Araraquara, estado de São Paulo, inscrita no CNPJ 51.817.799/0001-44, Inscrição 

Estadual – “isenta”, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato 

representado por seu Presidente, o Sr. Vereador PAULO FERNANDO PAES LANDIM, portador da 

cédula de identidade RG n.º 12.163.259-3 e CPF n.º 002.796.588-00, e de outro a empresa ****, 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 

............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa 

OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 130/2024 e 

em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da dispensa de licitação 

nº  XXXX diante das cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa 

especializada na emissão de certificados digitais, homologados pela ICP-Brasil. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Objeto da contratação: 
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1. O Termo de Referência; 

2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica; 

3. A Proposta do contratado; e 

4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta e seis) meses 

contadas a partir da assinatura do contrato de XX/XX/2024 a XX/XX/2027, na forma do artigo 

105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de 

execução, assim como os critérios de medição, prazos e condições de conclusão, entrega, 

observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Após a assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá emitir os 

certificados requisitados no prazo de 3 (três) dias úteis da comunicação, via correio eletrônico, 

da necessidade das emissões dos certificados, o qual será devidamente informada pela 

CONTRATANTE em mensagem eletrônica. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O cadastramento dos usuários deverá ser realizado na Câmara 

Municipal de Araraquara, agenda previamente em seu horário de expediente. 

PARÁGRAFO QUARTO – Para a perfeita execução do contrato, a CONTRATADA 

deverá disponibil izar, caso necessário, todos os tokens  criptográficos mencionados 

no Termo de Referência, no momento do cadastramento dos usuários.  

PARÁGRAFO QUINTO – O prazo de garantia contratual dos serviços será de 36 (trinta e seis) 

meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do 

objeto. 

PARÁGRAFO SEXTO – A garantia mencionada no parágrafo anterior abrange também um novo 

fornecimento do material (token criptográfico) e nova emissão do certificado digital caso seja 

observado problemas não decorrentes de má utilização do usuário. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do 

contrato devido às características do objeto. 

PARÁGRAFO OITAVO – O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 

com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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PARÁGRAFO NONO – Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

PARÁGRAFO DÉCIMO – As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada 

devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo -

se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – O órgão ou entidade poderá convocar 

representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 

de imediato. 

PARAGRAFO DECIMO SEGUNDO  – Após a assinatura do contrato ou instrumento 

equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 

execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e 

das sanções aplicáveis, dentre outros.  

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor global da contratação é de R$      (l reais) para o prazo de 

vigência de 36 (trinta e seis) meses. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas 

e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os 

pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente 

prestados. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

PARÁGRAFO ÚNICO – O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis 

contados da finalização da liquidação da despesa. No caso de atraso pelo Contratante, os 

valores devidos ao contrato serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de 
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pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção 

monetária. 

CLÁUSULA SÉTIMA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - São obrigações do Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

g) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

h) Empenhar os recursos orçamentários necessários aos pagamentos, na dotação 

correspondente do orçamento vigente do Poder Legislativo, e efetuar os pagamentos 

devidos de acordo com o estabelecido neste contrato. 

i)  Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 5 (cinco) dias. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

PARÁGRAFO ÚNICO - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

Contrato, Termo de Referência e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

a) Manter, durante toda a execução do CONTRATO, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para contratação; 

b) Responsabilizar-se pelos tributos, encargos e contribuições, sejam de caráter 

trabalhista, previdenciário, comercial e social, relativas à prestação execução do 

contrato, cabendo saldá-las diretamente, a quem de direito, salvo a sua eventual 

retenção ou desconto pela CONTRATANTE por dispositivos legais;  

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
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d) Responder civil e criminalmente por todos os danos que venha, direta ou indiretamente, 

provocar ou causar para a CONTRATANTE e/ou terceiros; 

e) Apresentar a nota fiscal/fatura, contendo a quantidade dos itens e produtos fornecidos à 

CONTRATANTE acompanhada dos documentos definidos nesse pacto (cópia das 

requisições);  

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

g) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

h) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, 

os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

i) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, 

por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

ao Contratante;  

j) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique durante os serviços. 

k) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

l) Aceitar, nas mesmas condições, acréscimos ou supressões até o limite estabelecido em 

Lei; 

m) Entregar os dispositivos de acordo com as especificações descritas neste Termo de 

Referência (anexo); 

n) Cumprir a legislação pertinente à certificação digital; 

o) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo 

ou instrumento congênere. 

p) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

q) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na dispensa sem disputa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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r) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação. 

s) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas. 

t) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

u) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

v) Atender prontamente às solicitações da CONTRATANTE, respeitando todos os prazos 

e condições estabelecidos no Termo de Referência; 

w) Refazer, às suas expensas, qualquer serviço que for considerado, de forma justificada, 

pela CONTRATANTE, como em desacordo com as normas ou objeto contratuais; 

x) Manter, durante toda a execução do CONTRATO, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para contratação; 

y) Comunicar imediatamente, todas as ocorrências anormais verificadas na execução do 

serviço e, em até 02 (dois) dias úteis após o ocorrido, reduzirá por escrito a 

comunicação, acrescentando todos os dados e circunstâncias julgados necessários 

ao esclarecimento dos fatos, entregando o Termo ao servidor indicado pelo 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As partes declaram que têm ciência da existência da Lei nº 

13.709/2018 – Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e se comprometem a adequar 

todos os procedimentos internos ao disposto na referida lei, com intuito de proteção de dados 

pessoais repassados em virtude da execução contratual, sendo vedada a utilização de todo e 

qualquer dado pessoal repassado para finalidade distinta daquela contida no objeto da 

contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal 

repassado em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 

contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de 

todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – 

repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das 

informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou 

para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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PARÁGRAFO QUARTO - As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem 

danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados 

em decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados. 

PARÁGRAFO QUINTO - Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o 

CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste termo de referência, tem acesso a 

dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, 

endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação (listar outros, quando 

cabível). 

PARÁGRAFO SEXTO - A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral 

de Proteção de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto 

na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em 

até 24 (vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, 

situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma 

de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da 

Lei Geral de Proteção de Dados. 

PARÁGRAFO OITAVO - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades 

que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

PARÁGRAFO NONO - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei.  

PARÁGRAFO DÉCIMO - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é 

dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações.  

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados 

sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

PARÁGRAFO DECIMO SEGUNDO - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo 

Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais 

para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos 

pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

Não haverá exigência de garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, pois o objeto não necessita desta condição. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

 

(2)  Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto; 

(3) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 

inadimplida. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

§9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 

§8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

PARÁGRAFO OITAVO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

PARÁGRAFO NONO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

PARAGRAFO DECIMO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser 

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular 

a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

PARÁGRAFO DECIMO SEGUNDO - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

PARÁGRAFO DECIMO TERCEIRO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

PARÁGRAFO DECIMO QUARTO - Os débitos do contratado para com a Administração 

contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 

poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 

possua com o mesmo órgão ora contratante.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente Termo de Contrato poderá ser extinto nas hipóteses 

previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, com as consequências indicadas no art. 155 da 

mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de referência, anexo do 

Aviso de Contratação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os casos de extinção serão formalmente motivados, assegurando-

se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações 

nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 

da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

PARÁGRAFO QUARTO - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c. Indenizações e multas. 

 

PARÁGRAFO QUINTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 

termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

PARÁGRAFO SEXTO - O contrato poderá ser extinto: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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a. Caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 

na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

b. Caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio 

com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de 

confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de 

autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta 

de recursos específicos consignados no orçamento da Câmara Municipal de Araraquara deste 

exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade: 1 

II. Fonte de Recursos: 01 - Tesouro 

III. Programa de Trabalho: 0041 – Processo Legislativo 

IV. Elemento de Despesa: 3.3.90.40.99 – Outros Serviços de Tecnologia da 

Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DOS CASOS OMISSOS  

PARÁGRAFO UNICO - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 

do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos 

arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


 
 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 054/2024 
 

 
 

   
 
 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante 

celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 

em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO QUARTO - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

PARÁGRAFO UNICO - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO  

PARÁGRAFO UNICO - Fica eleito o Foro da Comarca de Araraquara (SP), com renúncia 

expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Araraquara (SP), XXX de XXXX de 2024 

 

Contratada 

 

            

Contratante 

 

1.ª testemunha 

 

 

 

2.ª Testemunha 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1

